
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 97.194 - MG (2018/0087367-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : LUCIANO KEVIN GUTEMBERG PINTO DA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. SENTENÇA SUPERVENIENTE. MANTIDOS OS 
FUNDAMENTOS DA SEGREGAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREJUDICIALIDADE. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO 
PREVENTIVA. REVOGAÇÃO DA CUSTÓDIA.  IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
VARIEDADE, QUANTIDADE E NATUREZA DELETÉRIA DAS DROGAS 
APREENDIDAS. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. ENVOLVIMENTO DE 
MENOR. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. RÉU QUE 
PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO PROCESSO. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
INSUFICIÊNCIA DE MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. ADEQUAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA AO REGIME INTERMEDIÁRIO FIXADO NA 
SENTENÇA. RECURSO DESPROVIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE 
OFÍCIO.

1. Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido 
de que a manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença 
condenatória superveniente não possui o condão de tornar prejudicado o 
writ em que se busca sua revogação, quando não agregados novos e 
diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo. Precedentes. 

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

3. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo 
sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do recorrente, evidenciadas pela variedade, quantidade e natureza 
deletéria das drogas localizadas em seu poder – 133 pedras de crack 
pesando 78,1 gramas, 35 pinos de cocaína pesando 45,6 gramas e 2 
porções de maconha com peso de 20,2 gramas –, circunstâncias que, 
somadas à apreensão de certa quantia em dinheiro e ao envolvimento de 
menor na empreitada criminosa, demonstram risco ao meio social, 
recomendando a sua custódia cautelar especialmente para garantia da 
ordem pública.

4. Tendo o recorrente permanecido preso durante toda a 
instrução processual, não deve ser permitido recorrer em liberdade, 
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especialmente porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a 
custódia, não se mostra adequada a soltura dele depois da condenação 
em Juízo de primeiro grau.

5. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

6. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

7. Tendo a sentença condenatória fixado o regime prisional 
semiaberto para o início do cumprimento da pena, deve a prisão provisória 
ser compatibilizada ao regime imposto, sob pena de tornar mais gravosa 
a situação daquele que opta por recorrer do decisum.

Recurso ordinário em habeas corpus desprovido. Ordem 
concedida, de ofício, para adequar a prisão preventiva ao regime prisional 
semiaberto.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso e conceder, de ofício, nos termos do voto do 

Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 26 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 97.194 - MG (2018/0087367-9)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : LUCIANO KEVIN GUTEMBERG PINTO DA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por LUCIANO KEVIN GUTEMBERG PINTO DA COSTA contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais no julgamento do HC n. 

1.0000.18.003560-2/000.

Extrai-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante em 11/11/2017 

pela suposta prática do delito tipificado nos arts. 33 e 35 c/c o art. 40, incs. III e VI, todos 

da Lei n. 11.343/06 (tráfico e associação para o tráfico de drogas), no art. 244-B, da Lei 

n. 8.069/90 (corrupção de menores) e no ar. 16, parágrafo único, da Lei n. 10.826/03 

(posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito) c/c os arts. 29 e 69, ambos do 

Código Penal – CP. Referida custódia foi convertida em preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem nos termos do acórdão que restou assim ementado, in 

verbis:

EMENTA: HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO - CORRUPÇÃO DE MENOR - 
POSSE OU PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO 
- CONVERSÃO DO FLAGRANTE EM MEDIDA CONSTRITIVA - 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA - INVIABILIDADE - 
PRESENTES OS REQUISITOS DOS ARTS. 312 E 313 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL - PROVA DE EXISTÊNCIA DO CRIME E 
INDÍCIO DE AUTORIA - GRAVIDADE CONCRETA - INEXISTÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL - ORDEM DENEGADA

- É medida que se impõe a manutenção do acautelamento 
provisório do paciente, eis que presentes os requisitos autorizadores da 
prisão preventiva, constantes do art. 312, do Código de Processo Penal.  
(fl.62)

No presente recurso, alega ausência dos requisitos autorizadores da 

custódia cautelar previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. Aponta que 

a imposição da custódia cautelar não estaria suficientemente justificada e pautada 
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exclusivamente na gravidade abstrata do delito. Invoca o princípio da presunção de 

inocência. 

Ressalta a presença de condições pessoais favoráveis e assevera ser 

suficiente, no caso concreto, a aplicação de medida alternativa ao cárcere insculpida no 

art. 319 do CPP. 

Pondera que a manutenção da custódia cautelar seria 

desproporcionalmente severa, à luz dos enunciados da Súmula 440 do Superior 

Tribunal de Justiça e das Súmulas 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal – STF.

Pugna, assim, em liminar e no mérito, pela revogação da prisão 

preventiva para que o recorrente aguarde em liberdade o trânsito em julgado de eventual 

condenação.

Liminar indeferida às fls. 92/93.

O Ministério Público Federal opinou pela concessão da ordem (fls. 

99/103).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 97.194 - MG (2018/0087367-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Conforme relatado, busca-se, no presente recurso, a revogação da prisão 

preventiva do recorrente.

Inicialmente, cumpre ressaltar que, das informações obtidas na página 

eletrônica da Corte Estadual, verificou-se que em 15/05/2018, nos autos da Ação Penal 

n. 0024.17.135.557-1, foi proferida sentença na qual o ora recorrente foi condenado à 

pena de 5 anos e 2 meses de reclusão, a ser cumprida em regime inicial semiaberto, 

bem como ao pagamento de 485 dias-multa pela prática do delito previsto no art. 33, 

caput, c/c art. 40, inciso VI, ambos da Lei 11.343/06, vedado o recurso em liberdade. 

Extrai-se do decisum que não foram agregados fundamentos ao decreto prisional 

primitivo.

Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido de que a 

manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença condenatória superveniente 

não possui o condão de tornar prejudicado o writ em que se busca sua revogação, 

quando não agregados novos e diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo. 

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE 
APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. RISCO 
REAL DE REITERAÇÃO. AMEAÇA À TESTEMUNHA. NECESSIDADE 
DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. RECURSO IMPROVIDO.

1.  Conforme precedente desta Quinta Turma,  a 
superveniência de sentença de pronúncia ou condenatória não 
constituirá "título novo", de modo a prejudicar o conhecimento do 
habeas corpus, se a ela nenhum fundamento novo for acrescentado 
(HC 288.716/SP, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO - Desembargador 
Convocado do TJ/SC -, Quinta Turma, julgado em 25/11/2014, DJe 
1º/12/2014).

2. No caso, os fundamentos utilizados na sentença 
condenatória, quanto à necessidade da prisão, em nada inovaram 
quanto ao decreto constritivo originário, apenas negando o direito 
do recurso em liberdade tendo em vista que "o réu permaneceu 
preso durante o curso do processo e assim deverá ser mantido, 
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agora por força de sentença condenatória, a fim de ser garantida a 
aplicação da lei penal". Não é o caso, portanto, de se julgar 
prejudicado o mandamus.

3. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

4. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade 
do agente, diante da notícia de ameaça às testemunhas, e do risco de 
reiteração criminosa, evidenciados pelo fato de o recorrente ser 
reincidente e possuir outros registros criminais.

5. A ameaça às testemunhas, durante a instrução criminal, 
indica a alta reprovabilidade da conduta do réu, a justificar a constrição 
cautelar, mesmo após o encerramento da instrução, para acautelar o 
meio social. Precedentes.

6. Recurso improvido (RHC 53.194/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 28/3/2016).

Assim, o presente recurso em habeas corpus não se encontra 

prejudicado.

Pretende-se, outrossim, a revogação da segregação preventiva por 

ausência de fundamentação do decreto prisional. Por oportuno, segue a transcrição da 

decisão do Juízo de primeiro grau que converteu a prisão em flagrante em preventiva:

Analisada pelos aspectos legais, não comporta aqui 
oportunidade para o relaxamento, tendo em vista a inexistência de vícios 
formais extrínsecos a serem reconhecidos. Por outro lado, penso que não 
se afigura possível a concessão de liberdade provisória. Com efeito, não 
obstante a primariedade do autuado, verifica-se que as 
circunstâncias do crime são graves, constando do APF que policias 
organizaram operação policial visando ao combate do tráfico de 
drogas no Beco B, localizado no Bairro Mariano de Abreu, sendo 
certo que em outras oportunidades os suspeitos conseguiram 
evadir-se. Em conformidade com o relatado, a guarnição policial se 
dividiu, cercando as rotas de fuga, e os militares aproximaram-se 
dos suspeitos, que tentaram desvencilhar-se da ação policial, mas 
acabaram sendo contidos e abordados. Durante revista pessoal na 
posse do autuado, mais especificamente nos bolsos e em sua cueca, 
foram localizados 133 pedras de crack, 35 pinos de cocaína e 2 

Documento: 1729621 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/08/2018 Página  6 de 4



 
 

 

porções de maconha além da quantia de R$602,00 em dinheiro, 
totalizando, respectivamente 78,1 g, 45,6 g e 20,2 g. Cumpre anotar, 
de acordo com o informado pelo policial condutor, que o autuado 
admitiu ter dado dinheiro aos dois adolescentes que foram 
apreendidos a fim de que eles comprassem drogas para revendê-las 
junto com ele, tudo a revelar a gravidade concreta do delito. Destarte, 
revela-se inadequada e insuficiente a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão preventiva, que se faz necessária para a garantia da 
ordem pública. (fls. 19/20).

O Tribunal de origem, ao julgar o writ originário, manteve a custódia 

antecipada do recorrente nos seguintes termos:

Da análise dos documentos acostados nesta ação 
constitucional, vê-se que o pedido formulado pela ilustre impetrante não 
merece acolhida, devendo ser mantida a prisão cautelar do paciente, 
pelos motivos que passo a explicar.

Depreende-se dos autos que o paciente foi preso em 
flagrante delito no dia 11 de novembro de 2017, pela prática, em tese, do 
crime de tráfico de drogas, associação para o tráfico e corrupção de 
menor. Em sede de audiência de custódia, o Magistrado da primeira 
instância, Dr. Marcelo Augusto Lucas Pereira converteu a prisão em 
flagrante em segregação (fls. 15/15 v). Posteriormente, o Representante 
do Ministério Público ofereceu denúncia em desfavor do paciente, 
imputando-lhe a prática delitiva prevista no art. 33, caput; art. 35, caput, 
c/c art. 40, III e VI, todos da Lei n° 11.343/06; art. 244-B, da Lei n° 
8.069/90 e art. 16, parágrafo único, IV, da Lei n° 10.826/03, na forma do 
art. 29 e 69, ambos do CP (vide peça às fls. 29/32).

Cumpre salientar que o paciente está sob a acusação de ter 
praticado o gravíssimo delito de tráfico de drogas, que possui cunho 
hediondo (o que demanda maior rigor no exame do caso, consoante se 
abstrai do art. 5º, XLIII, da Constituição Federal, inclusive por se tratar de 
crime inafiançável), havendo, por ora, suficientes indícios da prática da 
traficância.

A manutenção da prisão, pela invocação dos pressupostos 
cautelares da custódia preventiva, restou devidamente fundamentada na 
decisão de fls. 15/15 v, que converteu a prisão em flagrante em 
preventiva.

[...]
Pela análise da aludida decisão verifica-se que o douto 

Magistrado da primeira instância delineou com precisão e com a devida 
clareza as razões de fato e de direito que lastrearam seu convencimento, 
valendo destacar a necessidade de garantia da ordem pública. Não 
havendo que se falarem afronta ao artigo 93, IX, da Constituição Federal, 
nem a qualquer outro dispositivo de dignidade constitucional ou 
infraconstitucional.

Ademais, atendidas as prescrições legais afetas ao caso, 
estando a constrição cautelar devidamente fundamentada, impertinente a 
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concessão da ordem.
Não se mostra, assim, exacerbada a conclusão de que 

solto e, supostamente, envolvido no crime que lhe é imputado, poderá 
causar transtornos à instrução criminal. Finalmente, se constatada a 
culpa do paciente nos fatos, poderá frustrar a aplicação da lei penal, 
devendo, por ora, ser contido, até que a autoridade dita coatora, mais 
próxima dos fatos, observe o momento adequado para sua soltura. Sem 
dúvida, o juiz da causa possui mais condições de assim proceder, na 
medida em que é este o coletor das provas e aquele que, tendo o contado 
direto com as pacientes, possui as condições de melhor avaliar o 
envolvimento ou não das mesmas no crime e decidir sobre a liberdade 
com menos riscos em casos como o presente.

Registre-se, ainda, que o crime imputado ao paciente tem 
ameaçado a segurança pública e a integridade física e psíquica da 
população, sendo imprescindível que o Poder Judiciário adote uma 
postura cautelosa quanto a decidir pela liberdade de agentes que 
supostamente estejam envolvidos nessa modalidade de delito.

Diante de tais subsídios apontam-se, por ora, a inaptidão 
das medidas cautelares diversas da prisão previstas no art. 319 do CPP, 
bem como, a necessidade de conservação da segregação cautelar para 
a preservação da ordem pública ameaçada pelos agentes do tráfico de 
drogas.

Assim sendo, não há que se falar em constrangimento ilegal 
pela ausência dos requisitos do art. 312, do CPP que, a meu ver, 
restaram devidamente demonstrados, diante da existência de provas da 
materialidade do crime e indícios de autoria, bem como pela ameaça à 
ordem pública, vez que o paciente está sendo investigado pela prática de 
delito grave.

[...]
Ressalte-se, também, estar preenchida a condição de 

admissibilidade da prisão preventiva, prevista no inciso I, do art. 313, do 
CPP, pois se trata de crime doloso â conduta, em tese, praticada pelo 
paciente, punida com pena privativa de liberdade máxima superior a 04 
(quatro) anos.

De mais a mais, o fato de o paciente ser primário e 
possuidor de residência fixa não tem, a princípio, o condão de garantir 
eventual direito de responder ao processo em liberdade, devendo as 
condições pessoais ser analisadas em conjunto com os demais 
elementos probatórios dos autos.

Desse modo, diante da prova da materialidade do delito e 
dos indícios suficientes de autoria, bem como presente os motivos da 
prisão preventiva, não merece acolhida o pedido contido na inicial, 
devendo a prisão do paciente ser mantida para a garantia da ordem 
pública, não sendo cabíveis, no presente caso, as outras medidas 
cautelares diversas da prisão. (fls. 65/69).

O Magistrado sentenciante condenou o ora recorrente, vedando o apelo 

em liberdade sob a seguinte fundamentação, verbis:
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Preso em flagrante, permanecendo preso durante a 
instrução criminal e, ao final, condenado pela prática de crime equiparado 
aos hediondos, deverá o réu permanecer no local em que se encontra. 
Além disso, creio que ainda estão presentes os motivos que ensejaram a 
manutenção da medida até esta fase processual. Ora, o réu, em 
liberdade, certamente encontraria os mesmos estímulos para continuar 
delinquindo, além de retornar para o meio pernicioso que a levou para a 
criminalidade. 

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do recorrente, 

evidenciadas pela variedade, quantidade e natureza deletéria das drogas localizadas em 

seu poder – 133 pedras de crack, pesando 78,1 gramas, 35 pinos de cocaína, pesando 

45,6 gramas e 2 porções de maconha, com peso de 20,2 gramas –, circunstâncias 

que, somadas à apreensão de certa quantia em dinheiro e ao envolvimento de menor na 

empreitada criminosa, demonstram risco ao meio social, recomendando a sua custódia 

cautelar especialmente para garantia da ordem pública.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS (APREENSÃO DE COCAÍNA, 
CRACK E MACONHA). AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. RECURSO IMPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda que a decisão 
esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
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ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2. Na espécie, a medida constritiva da liberdade foi 

mantida pelo Tribunal impetrado em razão das circunstâncias 
concretas colhidas do flagrante, notadamente pela quantidade e 
variedade de drogas apreendidas (cerca de 61 pedras de crack, 34 
tubos de cocaína e 17 buchas de maconha). Além disso, os policiais 
teriam visto o recorrente fazendo contato com transeuntes e realizando 
troca com eles, sendo que o acusado também teria confessado a prática 
delitiva. Prisão preventiva mantida para garantia da ordem pública, nos 
termos do art. 312 do Código de Processo Penal. Precedentes.

3. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega 
provimento (RHC 88.876/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 18/12/2017).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

2. No caso dos autos, quanto da prisão em flagrante do 
recorrente, foram apreendidos diversos entorpecentes - 13,4 gramas 
de maconha, 96,8 gramas de crack e 1,3 grama de cocaína -, o que 
justifica seu encarceramento cautelar, para garantia da ordem 
pública, consoante pacífico entendimento desta Corte, no sentido de 
que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão 
preventiva.

3. Ademais, o recorrente, apesar de primário, possui outros 
registros criminais em sua folha de antecedentes, o que também autoriza 
sua segregação cautelar para garantia da ordem pública, como forma de 
evitar a reiteração delitiva.

4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido (RHC 
88.160/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
14/11/2017, DJe 22/11/2017).

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado 
para o resguardo da ordem pública, em razão da gravidade in 
concreto dos fatos delituosos, cifrada na quantidade e variedade da 
droga apreendida (144 gramas de maconha, 50 gramas de cocaína e 
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7,6 gramas de crack). O juízo de primeiro grau destacou, ainda, que os 
acusados "possuem registros anteriores por tráfico e atos infracionais", 
bem como "o autuado Cléber possui registros anteriores por fatos graves 
como roubo", tudo a conferir lastro de legitimidade à medida extrema.

2. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a 
ordem pública.

3. "Impossível asseverar ofensa ao 'princípio da 
homogeneidade das medidas cautelares' em relação à possível 
condenação que o paciente experimentará, findo o processo que a prisão 
visa resguardar. Em habeas corpus não há como concluir a quantidade 
de pena que eventualmente poderá ser imposta, menos ainda se iniciará 
o cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado" (RHC 
74.203/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 15/09/2016, DJe 27/09/2016).

4. Recurso desprovido (RHC 91.944/MG, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
07/12/2017, DJe 15/12/2017).

Cumpre registrar, também, que, tendo o recorrente permanecido preso 

durante todo o processo, não deve ser permitido o recurso em liberdade, especialmente 

porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se mostra 

adequada a soltura dele depois da condenação em primeiro grau.

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS. 
PROCURAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 115/STJ.  TRÁFICO  DE  
DROGAS.  SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  NEGATIVA DO DIREITO  
DE APELAR EM LIBERDADE. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.   GRAVIDADE   CONCRETA  DA  
CONDUTA.  QUANTIDADE  DE  DROGAS (APROXIMADAMENTE  
4.100g  DE  MACONHA, CRACK E COCAÍNA). AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. EXCESSO DE PRAZO. SÚMULA 
52/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1.  A  capacidade  postulatória  é  requisito  de 
admissibilidade do recurso   ordinário   em  habeas  corpus  interposto  
por  advogado. Precedentes  do  STJ  e  do STF. Incidência da súmula n. 
115/STJ. No entanto,  deve-se  analisar  o pedido formulado no recurso, 
tendo em vista  a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em 
razão da existência de eventual coação ilegal.

2.  É deficiente a instrução do recurso ordinário que não 
junta peça essencial,  qual seja, a decisão que converteu a prisão em 
flagrante em preventiva, referida na sentença condenatória.

3.  A  privação  antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida  deve  estar  embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
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bem como a existência  de  um  ou  mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo  Penal,  sendo  vedadas  considerações  abstratas  
sobre  a gravidade do crime.

4. A gravidade concreta da conduta, evidenciada pelas 
circunstâncias do  flagrante e pela quantidade da droga apreendida, 
aproximadamente 4.100  g  de variadas drogas (maconha, crack e 
cocaína), justifica a prisão cautelar para garantia da ordem pública.

5. Segundo a orientação desta Corte e do Supremo 
Tribunal Federal, o réu  que  permaneceu  preso  cautelarmente  
durante toda a instrução criminal  não tem direito a apelar em 
liberdade quando remanescem os fundamentos da custódia 
cautelar.

6.  Nã há falar em excesso de prazo, quando já encerrada a 
instrução criminal. Súmula 52/STJ.

7. Recurso ordinário não conhecido (RHC 77.943/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 06/04/2017, DJe 17/04/2017).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE 
CONDENAÇÃO. NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. EXCESSO 
DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. TEMA NÃO APRECIADO 
PELA CORTE ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. REITERAÇÃO 
DELITIVA. RISCO EFETIVO. PERICULOSIDADE SOCIAL DO 
AGENTE. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRIÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES MAIS 
BRANDAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. RECLAMO 
CONHECIDO, EM PARTE, E, NA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

1. Vedada a apreciação, diretamente por esta Corte 
Superior de Justiça, sob pena de se incidir em indevida supressão de 
instância, das teses que não foram analisadas pelo Tribunal de origem no 
aresto combatido.

2. Não há coação na manutenção da prisão preventiva do 
recorrente quando demonstrado, com base em fatores concretos, que a 
medida se mostra necessária para a preservação da ordem pública, 
vulnerada diante do risco efetivo de reiteração delitiva em caso de soltura.

3. O fato de a prisão em flagrante do réu, pelo delito objeto 
dos presentes autos, ter sido efetivada apenas um mês após o agente 
haver sido beneficiado com a liberdade provisória em outro processo a 
que responde, também por tráfico de drogas, é circunstância que revela 
sua periculosidade social e a inclinação à prática de crimes, 
demonstrando a real possibilidade de que, solto, volte a delinquir - 
autorizando a preventiva.

4. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no 
sentido de que não há lógica em deferir ao condenado o direito de 
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recorrer em liberdade quando permaneceu segregado durante a 
persecução criminal, se persistentes os motivos para a preventiva.

5. Condições pessoais favoráveis, a princípio, não teriam o 
condão de, isoladamente, ensejar a revogação da prisão preventiva, se 
há nos autos elementos suficientes para autorizar a medida extrema.

6. Demonstrada a imprescindibilidade da preventiva para 
evitar que o agente continue delinquindo, resta clara a insuficiência das 
medidas cautelares diversas da prisão para o acautelamento da ordem 
pública.

7. Recurso ordinário parcialmente conhecido e, na 
extensão, improvido (RHC 81.071/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 12/05/2017).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não impede a decretação da prisão 

preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

4. Recurso ordinário em habeas corpus não provido (RHC 
67.524/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
30/03/2016).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 

pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
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PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E RESPECTIVA ASSOCIAÇÃO. PRISÃO 
CAUTELAR. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda 
em dados concretos a indicar a necessidade da medida cautelar, 
demonstrando a necessidade da prisão para garantia da ordem pública.

2. In casu, o acusado seria renitente na prática delitiva, 
porquanto destacado pelo magistrado que ostenta outros 
envolvimentos criminais, e as circunstâncias do caso indicam a 
gravidade concreta dos fatos a ensejar o resguardo da ordem 
pública, em razão da apreensão de significativa quantidade de 
drogas em poder do acusado -8 porções de maconha (250g), 14 
pedras de crack (16,5g) e 53 porções de cocaína (53g)-, além de 
encontradas embalagens utilizadas para venda de entorpecentes, 
balança de precisão e quantia em dinheiro.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a 
ordem pública.

4. Habeas Corpus denegado (HC 420.072/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
28/11/2017, DJe 04/12/2017).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS (APREENSÃO DE DROGAS, 
MATERIAL PARA EMBALAGEM E BALANÇA DE PRECISÃO). 
PERICULOSIDADE SOCIAL (ENVOLVIMENTO DE DOIS 
ADOLESCENTES). NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda que a decisão 
esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

3. No caso, a medida constritiva da liberdade foi 
mantida pelo Tribunal impetrado em razão da periculosidade do 
paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas colhidas do 
flagrante, realizado em um imóvel utilizado para o tráfico de drogas, 
notadamente pela apreensão de droga (crack, cocaína e maconha), 
dinheiro, 190 eppendorfs vazios, balança de precisão, documento de 
três veículos, além do envolvimento de dois adolescentes. Prisão 
preventiva mantida para a garantia da ordem pública, nos termos do 
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art. 312 do Código de Processo Penal. Precedentes.
4. Habeas corpus não conhecido (HC 412.787/SP, Rel. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 19/10/2017, DJe 24/10/2017).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. 
RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva somente se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, para a garantia da ordem pública, notadamente a quantidade, 
diversidade e nocividade dos entorpecentes apreendidos em seu 
poder (305g de maconha, 7g de cocaína e 9,6g de crack), além de 
uma balança de precisão, a indicar um maior desvalor da conduta 
em tese perpetrada e tornando necessária a imposição da medida 
extrema (precedentes).

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais 
como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário não provido (RHC 86.411/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 21/09/2017, DJe 
11/10/2017).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do recorrente.

Todavia, esta Corte Superior sedimentou entendimento segundo o qual a 

prisão preventiva é compatível com o regime prisional semiaberto, desde que seja 

realizada a efetiva adequação ao regime intermediário.

Assim, tendo o Juiz sentenciante fixado ao recorrente o regime prisional 

semiaberto para o início do cumprimento da pena, deve a prisão provisória ser 

compatibilizada ao regime imposto, sob pena de tornar mais gravosa a situação 

daquele que opta por recorrer do decisum. Nesse sentido, trago à colação os seguintes 

julgados da Quinta Turma deste Superior Tribunal de Justiça:
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RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO INTERESTADUAL DE DROGAS. PRISÃO  PREVENTIVA.  
SENTENÇA.  NEGATIVA  DO  DIREITO  DE  APELAR EM 
LIBERDADE.   FUNDAMENTAÇÃO.   GRAVIDADE   DA   CONDUTA.   
EXPRESSIVA QUANTIDADE  DE  DROGAS.  SUBSISTÊNCIA  DOS  
MOTIVOS  QUE EMBASARAM A CUSTÓDIA  CAUTELAR. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDENAÇÃO. REGIME INICIAL 
SEMIABERTO.  SEGREGAÇÃO  AUSÊNCIA  DE 
INCOMPATIBILIDADE COM A PRISÃO CAUTELAR.  AUSÊNCIA  DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO.

1.  A  privação  antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida  deve  estar  embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência  de  um  ou  mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo   Penal.   Exige-se,   ainda,   na  linha  perfilhada  pela 
jurisprudência  dominante  deste  Superior  Tribunal de Justiça e do 
Supremo  Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta,  vedadas  considerações  abstratas  sobre  a  gravidade do 
crime.

2.  Hipótese  em  que  a manutenção da prisão preventiva 
encontra-se devidamente  fundamentada  na  garantia  da  ordem  pública,  
ante a permanência  dos  motivos  que  embasaram  a  decretação da 
custódia cautelar,  ressaltando o Magistrado singular a gravidade 
concreta da conduta e a periculosidade social do agente, sobretudo o fato 
de ter o  acusado  sido  flagrado no aeroporto transportando, de uma 
cidade para  outra,  significativa  quantidade  de drogas - 2.620 gramas de 
maconha -, circunstância que aponta para o seu razoável envolvimento 
com   a   prática   delitiva,  justificando-se,  nesse  contexto,  a 
segregação cautelar como forma de resguardar a ordem pública.

3.  A  necessidade  da segregação fica reforçada em 
hipótese na qual sobreveio  a  sentença,  tendo o recorrente respondido a 
toda a ação penal  preso,  uma  vez  que  a  existência  de  édito  
condenatório enfraquece sua presunção de não culpabilidade, de modo 
que se mostra adequada  a  manutenção  da  prisão.  

4. Não há incompatibilidade na fixação  do  modo 
semiaberto de cumprimento da pena e o instituto da prisão  
preventiva,  bastando  a  adequação da constrição ao modo de 
execução  estabelecido, providência determinada pelo Tribunal a 
quo. Precedentes.

5. Recurso ordinário improvido (RHC 83.307/DF, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 01/06/2017, DJe 09/06/2017).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CONDENAÇÃO. PREVENTIVA 
ORDENADA NA SENTENÇA. PROIBIÇÃO DE RECORRER EM 
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LIBERDADE. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CONTUMÁCIA NA PRÁTICA DE CRIMES SEXUAIS CONTRA 
MENORES. REITERAÇÃO DELITIVA. RISCO CONCRETO. 
IMPRESCINDIBILIDADE DA MEDIDA A BEM DA ORDEM PÚBLICA. 
CUSTÓDIA FUNDAMENTADA E DEVIDA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.  REGIME INICIAL SEMIABERTO. 
AUSÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE COM A PRISÃO 
PROCESSUAL. NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DA CUSTÓDIA 
COM O MODO DE EXECUÇÃO FIXADO. COAÇÃO ILEGAL EM 
PARTE EVIDENCIADA. RECLAMO IMPROVIDO. CONCESSÃO DE 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.

1. Prescreve o art. 387, § 1º, do CPP, que o Juiz deve 
decidir, por ocasião da prolatação da sentença, de maneira 
fundamentada, acerca da manutenção ou, se for o caso, da imposição de 
prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do 
conhecimento da apelação interposta.

2. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior 
de Justiça, a preservação da custódia processual imposta antes do 
trânsito em julgado de sentença penal condenatória exige a indicação de 
elementos concretos a justificar a sua necessidade, à luz do art. 312 do 
CPP.

3. A custódia preventiva mostra-se imprescindível para 
acautelar a ordem pública, em razão da periculosidade efetiva do agente 
envolvido, evidenciada pelo risco concreto de reiteração delitiva.

4. O fato de o recorrente ser contumaz na prática de crimes 
sexuais contra menores é circunstância apta a autorizar a ordenação da 
constrição ante tempus na sentença, visando a evitar a reprodução de 
fatos criminosos, especialmente em se considerando que as 
testemunhas, por ocasião da audiência de instrução, noticiaram que a 
pequena vítima seria a segunda sobrinha que o sentenciado abusa 
sexualmente.

5. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.

6. Necessário, contudo, adequar a segregação com o 
modo de execução intermediário aplicado, sob pena de estar-se 
impondo ao condenado modo mais gravoso tão somente pelo fato 
de ter optado pela interposição de apelo.

7. Recurso improvido, concedendo-se, contudo, a ordem de 
habeas corpus de ofício, apenas para determinar que o recorrente 
aguarde o julgamento da apelação no modo semiaberto de execução 
(RHC 68.516/PA, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
25/05/2016).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO.  
REGIME  INICIAL  SEMIABERTO.  NEGATIVA  DE RECORRER EM 
LIBERDADE. NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.
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1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação de que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo  do  recurso 
legalmente previsto   para   a  hipótese,  impondo-se  o  não  
conhecimento  da impetração,  salvo  quando  constatada  a  existência  
de  flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. Esta Corte, alinhando-se ao entendimento 
consolidado pelo Supremo Tribunal   Federal, possui jurisprudência  
firme  no  sentido  de reconhecer  o  constrangimento ilegal nos 
casos em que o cumprimento da  pena  ocorre em condições mais 
rigorosas do que as estabelecidas pelo  Juiz  sentenciante,  e  tem 
admitido a adequação da segregação provisória ao regime fixado na 
sentença condenatória.

3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para que a   paciente   aguarde o trânsito em julgado da 
condenação  em estabelecimento  adequado ao regime fixado na 
sentença (semiaberto), salvo se, por outro motivo, estiver presa em 
regime diverso (HC 295.141/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, DJe 16/05/2016).

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  
HABEAS CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO  
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. SENTENÇA CONDENATÓRIA - 
TOTAL DE 8 ANOS DE RECLUSÃO EM REGIME SEMIABERTO. 
NEGADO  O  APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. RISCO REAL DE REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO 
DESPROVIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, 
por meio desta  medida,  priva-se  o  réu  de  seu  jus  libertatis  antes do 
pronunciamento  condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada  em  julgado. É por isso que tal medida constritiva só se 
justifica   caso   demonstrada   sua  real  indispensabilidade  para 
assegurar  a  ordem  pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão 
preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser 
utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do  réu,  
nem  permite  complementação  de  sua  fundamentação pelas instâncias  
superiores  (HC  n.  93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de 
Mello, DJe de 18/10/2012).

II  -  Na  hipótese,  a  prisão  preventiva  (negativa  do  apelo 
em liberdade)  encontra-se  devidamente fundamentada em dados 
extraídos dos  autos,  que  denotam que o ora recorrente integraria 
associação criminosa  voltada  para  a  prática de tráfico de drogas, 
dados que evidenciam  a necessidade de se garantir a ordem pública, em 
virtude do fundado receio de reiteração delitiva.

III  -  Acerca da quaestio, já se pronunciou o col. Pretório 
Excelso no  sentido  de  que  "A necessidade de se interromper ou 
diminuir a atuação  de  integrantes  de  organização  criminosa, 
enquadra-se no conceito  de  garantia  da ordem pública, constituindo 
fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (HC 

Documento: 1729621 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/08/2018 Página  18 de 4



 
 

 

n. 95.024/SP,   Primeira   Turma,   Rel.  Min.  Cármen  Lúcia,  DJe  de 
20/2/2009).

IV  -  Todavia,  estabelecido  na  sentença  condenatória  
o  regime semiaberto  para  o  início  do  cumprimento da pena, e 
ressalvado o entendimento  pessoal  deste  relator,  deve  o  paciente 
aguardar o trânsito   em   julgado   de   sua   condenação   em   tal   
regime, compatibilizando-se  a  prisão  cautelar  com  o  modo  de  
execução determinado na sentença condenatória.

Recurso   ordinário  desprovido.  Ordem  concedida  de  
ofício  para determinar  que  o  recorrente  aguarde o trânsito em julgado 
de sua condenação no regime semiaberto (RHC 63.341/MG, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 29/04/2016).

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso em 

habeas corpus, mas conceder a ordem, de ofício, apenas para adequar a custódia 

cautelar ao regime prisional estabelecido na sentença.
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Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
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Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso e concedeu “Habeas Corpus” 
de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.”

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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